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    INTRODUÇÃO




    Este trabalho tem como motivação algumas interrogações e crenças seculares. Uma delas está ligada ao pensamento aristotélico no que diz respeito ao Zoom Politikon. Foi Aristóteles de Estagira (384 a.C. – 322 a.C.), discípulo de Platão que, ao refletir acerca da natureza do ser humano, mostrou-nos a crença de que o homem é mesmo um animal político, um ser racional que fala e pensa (zoom logikon) e encontra-se envolto com problemas que implicam a interação necessária na cidade-estado (polis). Suas ideias sobre a natureza do homem e sua relação com o outro, trazem argumentos fundamentais para refletirmos sobre a organização social e política e o processo de realização do homem no âmbito do Estado nos dias atuais. Na visão de Aristóteles (2005), a “cidade ou a sociedade política” é o “bem mais elevado”. Isso explicaria a razão que leva os homens a se associarem em células de várias espécies (da família ao pequeno burgo, em redes institucionais) e a reunião desses grupamentos sociais resultaria na cidade e no Estado.




    Da análise deste pensar aristotélico somos remetidos ao núcleo do modelo republicano, que enfatiza que o indivíduo é precedido pela sociedade, que o todo precede a parte. É fato que a natureza gregária é detectável em várias espécies, não necessariamente ligada às atitudes humanas. A indagação do que nos diferencia fundamentalmente dos outros seres viventes é respondida por Aristóteles com uma reflexão de grande importância sobre a complexidade que nos compõe: o homem, dotado de inteligência (razão ou alma racional) é também capaz de manifestar “desejos” e “afecções” (vontade ou alma desiderativa). Possui capacidade para agir orientado por uma moral e, assim, suas ações e juízos resultam ora em vício ora em virtude. Ressalta ainda que o que diferencia o homem não é o fato de ele não se unir aos demais apenas para a satisfação de seus desejos imediatos (proteção, reprodução, alimentação etc.), - que podem ser saciados no seio da família ou aldeia – mas, sim, porque vai além, ao dar vazão às suas potencialidades, e nesse ponto destaque-se a importância da polis para sua realização e a singular faculdade da linguagem. Por meio dela, podemos, na condição de seres humanos, conceituar os seres (significar e classificar), racionalizar pela capacidade de quantificar e estabelecer relações mediadas por meio das palavras e, assim, valermo-nos da retórica e da capacidade de argumentação. Para o filósofo de Estagira, de modo amplo, o Homem é um “animal político”, pois somente ele possui a linguagem, que é o elemento fundamental para se estabelecer a comunicação entre os seres humanos. Ao utilizar a palavra (logos), consegue demonstrar sua capacidade de julgamento entre o bem e o mal, o certo e o errado atuam sobre a realidade e cria novas condições de existência. Aristóteles, preocupado com a virtude, apregoa a formação intelectual, moral e física como um meio de encontrarmos equilíbrio vital para atingi-la: o que é bom para o homem deve ser bom para a sociedade. O bem comum é a justiça, a felicidade e o bem viver da sociedade política.




    Nessa perspectiva, o homem detém a condição de quantificar e qualificar (racionalizar) suas ações, locais e objetos, ao conceituar as coisas (significar, classificar) e estabelecer relações mediadas pela palavra (retórica, argumentação). É a partir da formação intelectual, moral e física que ele encontra o equilíbrio vital para atingir a virtude. Em Aristóteles, a virtude está em agir conforme a razão dos valores universais de uma determinada polis, ou seja, o que desejo como bom deve equivaler àquilo considerado bom para a sociedade. E, sejam quais forem as especificidades dessas regras, o bem comum será invariavelmente a felicidade, a justiça, o bem viver na sociedade política.




    Desta forma, a mediação das leis, o processo de formação para a composição dos elementos intelectuais e morais, a lapidação dos hábitos racionais e a experiência vivida fazem com que esse animal político chamado homem oriente sua conduta moral na polis. Nesse sentido, visto como um receptáculo de experimentos e vivências, não se deixa comandar apenas pelas vontades. Desse modo, a prudência é valorizada na polis: com a experiência e a propriedade da inteligência, o homem pode antever como um procedimento desviante trará consequências à moral do grupo.




    Tanto quanto na antiguidade, nos dias atuais vemos claramente a divisão existente na retórica, que se assume como especialmente apta a lidar com valores ou preferências. Tem ela a vocação para aquelas situações em que se trate de escolher ou decidir sobre questões passíveis de mais de uma solução. Se, a priori, sempre busca um consenso, quando o campo é o da política, observaremos de forma límpida, o aparecimento de três tipos de polêmicas: a discussão, a disputa e a controvérsia. Nesse caso veremos que cada um desses tipos tem o seu próprio objetivo e instrumento particular para atingi-lo.




    O objetivo principal deste estudo é analisar a aplicação dos artifícios retóricos no âmbito do discurso político e a formação, ao longo dos anos, do ethos desse orador. Embora se ressalte a natureza do discurso político, interessa-nos aquele praticado no Brasil, na contemporaneidade e, especificamente, por um homem público que se manteve no poder há décadas: José Sarney. Que força leva José Sarney a se eleger e reeleger tantas vezes, em eleições diretas? Vamos, pela leitura retórica, buscar respostas para essas indagações em nosso trabalho.




    Constituímos como objeto de análise, quatro discursos proferidos por Sarney em momentos diferentes de sua vida pública. Dois discursos utilizados neste trabalho são do período em que Sarney exerceu a presidência da República, interinamente em razão da doença de Tancredo Neves (anexo II, Discurso de Posse do Ministério) e logo em seguida como titular do cargo ao qual foi conduzido pela morte de Tancredo (anexo III, Discurso de anúncio da morte de Tancredo Neves). O terceiro discurso, (anexo I), trata da apresentação de sua candidatura para eleição da presidência do Senado Federal, pela terceira vez na sua vida política. O quarto e último discurso aqui analisado, acostado no anexo IV, é também o último discurso proferido por Sarney no Senado Federal, conhecido como discurso de despedida). É importante ressaltar que, apesar de termos escolhido esses discursos proferidos nesses momentos da política brasileira, se tivéssemos optado por qualquer outro, de qualquer outra ocasião, veríamos que o resultado não seria muito diferente, haja vista que por Sarney ter moldado seu ethos ao longo de toda sua vida, todos os seus discursos possuem características muito semelhantes. São como que “cláusulas pétreas” na estrutura de seus pronunciamentos.




    De posse dos discursos selecionados, passamos a analisar, em várias etapas, os argumentos utilizados, e mostramos as contradições e o distanciamento entre o falado e o vivido pelo orador.




    Nosso estudo tem fundamento na retórica e na argumentação. Transitamos pelo pensamento dos defensores e pensadores da retórica. Bebemos de seus conhecimentos e experiências, tanto na velha como na nova retórica. Valemo-nos de Aristóteles, Chaim Perelman e Oldbrecht-Tyteca na busca de desvendar os artifícios utilizados por Sarney ao longo de sua trajetória. Outros estudiosos colaborarão de modo ancilar, para ampliar reflexões sobre o tema.




    No primeiro capítulo entramos na seara do discurso político. Buscamos conceitos, mostramos as estratégias retóricas, e discorremos sobre os movimentos estratégicos que nele estão contidos. Tratamos ainda dos lugares retóricos (Topói: parte do inventio, espécie de modelos em que muitos argumentos podem ser construídos) como recurso importantíssimo na constituição do discurso político, com anotação dos diferentes interesses em que é observado. Ainda neste capítulo abordamos os lugares de fabricação do discurso político.




    No segundo capítulo, conceituamos a Retórica, discorremos sobre o sistema retórico e buscamos mostrar a aplicabilidade dos recursos na formação do discurso e mais especificamente do discurso político. Aristóteles e depois Perelman mostram em suas obras a necessidade de se entender e reconhecer a retórica como uma ciência e não somente como um recurso de oratória com a finalidade única de ludibriar, enganar o auditório.




    Já no terceiro capítulo, tratamos do Orador. Nele o apresentamos de maneira mais enfática. Reproduzimos a biografia de Sarney, quando mostramos, além de sua vocação para política, seus dotes de escritor e poeta. Traçamos, de forma concisa, seu histórico de vida, oportunidade em que passamos por todas as fases de sua carreira, situando-o até os dias de hoje. Ilustramos, ainda, a biografia com passagens pitorescas que envolvem sua família, em especial seus três filhos. Tratamos, no quarto capítulo, das figuras retóricas e do medo, mais especificamente do medo no âmbito da política. Lembramos ainda de outros políticos que se viram envoltos em acontecimentos que tiveram seu desfecho influenciado pela paixão do medo. Buscamos na retórica de José Sarney, como um fim fundamental para os propósitos desta tese, encontrar a presença do medo em seus pronunciamentos. No quinto e último capítulo, analisamos fragmentos dos discursos proferidos por Sarney, em oportunidades diversas de sua vida, na busca de evidenciar neles como se deu a criação do verossímil. Dividimos o discurso em fragmentos significativos e, em cada um deles, por meio dos tópicos tratados nos capítulos anteriores apontamos as estratégias retóricas e as relações possíveis de serem estabelecidas entre o discurso e os dados biográficos do orador. Tratamos ainda, neste capítulo, do ethos de credibilidade e de identificação de forma aplicada aos discursos separados para nossa análise.




    Em todo nosso trabalho, sustentamos a seguinte hipótese: todo o esforço retórico de Sarney concentra-se em um objetivo muito nítido: manter-se no poder. Na busca de material bibliográfico para auxiliar nossa pesquisa, nos deparamos com inúmeras narrativas de escândalos, irregularidades e problemas que envolvem o orador em um emaranhado que pode ser considerado lamentável se analisado na perspectiva moral. A retórica, porém, possui um componente pragmático que se vale do enunciado em uso numa situação particular de enunciação. Importa, pois, a força argumentativa, isto é, uma forma de influência construída na argumentação e não necessariamente no contexto moral que envolve o discurso. Significar, para um enunciado, é orientar, é criar condições de verdade. Por isso, ao mencionar, principalmente na análise retórica do discurso objeto de nossa pesquisa, fatos que podem ser ou não verdadeiros, apenas quisemos exemplificar a forma que o orador José Sarney utiliza a retórica em seu favor.


  




  

    CAPÍTULO I




    1. O DISCURSO POLÍTICO




    Neste capítulo faremos uma abordagem do discurso político, com uma síntese das reflexões de estudiosos que se ocuparam deste tema.




    A História, ao cuidar do discurso político, sempre procurou reconstruir os acontecimentos políticos do passado e construir explicações para as causas e as consequências. Importante ressaltar o peso da chamada “Nova história” que se interessa pelas mentalidades, pelos comportamentos e pelas representações dos povos segundo suas épocas.




    Ela trouxe uma nova visão a respeito, de fatos políticos sociais, culturais e da civilização. Contribuiu de forma importante ao registrar comportamentos como sofrimento, educação, filhos e propriedade através dos tempos.




    Outros estudos buscam observar as maneiras de falar dos políticos, a fim de evidenciar não mais os retratos estilísticos, mas as ideias, o pensamento e a ideologia.




    Platão (380 a.C.), por meio da alegoria do “mito da caverna” nos ajuda a entender melhor a essência do discurso político. O mito platoniano fala sobre pessoas presas numa caverna desde o nascimento. Ali passam o tempo todo olhando para uma parede iluminada pela luz gerada por uma fogueira, onde são projetadas imagens de estátuas representando pessoas, animais, sombras, plantas, que mostram situações e cenas do dia a dia.




    Os prisioneiros dão nomes às sombras e passam o tempo observando e julgando as situações. Platão propõe então, que se imagine que um dos prisioneiros fosse forçado a sair das correntes e levado a explorar o interior da caverna e o mundo externo. Por certo ficaria encantado com os seres de verdade e tudo mais que enxergaria. Ao voltar para a caverna e ao tentar passar o conhecimento adquirido fora da prisão aos seus colegas, seria ridicularizado pois eles só acreditariam na realidade que enxergavam na parede iluminada da caverna. Seria ele então chamado de louco e ameaçado de morte caso não parasse de falar daquelas ideias consideradas absurdas. Magalhães (2012, p. 29) em análise da alegoria da caverna, esclarece:




    Ao pensar a alegoria da caverna, em que todo o universo sensível compõe-se de sombras e luz, é possível aprofundar a questão, e concluir que eikasia e pistis (coisas e objetos) associam-se à doxa, mundo da opinião. O que vemos, para Platão, não “é” de fato, mas sim nossa impressão sobre o verdadeiro, pois ora estamos ofuscados pela luz intensa e não podemos ver, ora estamos cegos pela escuridão das sombras da caverna, além de não sabermos o que há fora dela [...]




    Vivemos, pois, em dois níveis bem distintos: entre a verdade e a verossimilhança, entre o crível e o real, entre o público e o privado. De acordo com Fidalgo (2008, p. 6):




    [...] não é o viver em grupo, ou em sociedade, que caracteriza o homem dos outros animais. Hannah Arendt chama a atenção para a correcta tradução de zôom politikon não como animal social, mas como animal político. A sociabilidade é até um ponto em comum dos homens com os animais. O traço verdadeiramente distintivo é a natureza política do homem. A polis é como uma segunda vida, bios politikos, que só se realiza uma vez resolvidas as necessidades próprias da condição animal. Na vida privada o homem enfrenta as necessidades, na vida política ou pública o homem exerce a sua liberdade. Portanto, cada cidadão faz parte de dois tipos de vida, a que é própria (idion), e a que lhe é comum (koinon). Tem a vida privada, a natural ou familiar, e a pública, a livre ou política. O ponto de união entre estas duas vidas é que a família satisfazia as condições de subsistência necessárias à vida de liberdade da polis.




    Aristóteles (2005), ao estabelecer a relação entre o eu que discursa e sua relação com o outro, classifica o discurso em gêneros distintos: o judiciário tem como finalidade promover a acusação ou defesa da parte. Ocorre no tempo passado. Avalia o justo e o injusto. Tem como auditório geralmente um juiz ou um grupo de jurados e faz uso dos entimemas (dedutivos) em seu desenvolver. Já o gênero deliberativo tem como finalidade o aconselhamento ou desaconselhamento.




    Ocorre com vistas no futuro e é dirigido a uma assembleia. Nele é avaliado o útil em contraponto com o prejudicial. Seus argumentos são do tipo indutivo (exemplos). A finalidade do gênero epidídico é elogiar ou censurar. Ocorre no tempo presente e o auditório são os espectadores. Nele é feita a avaliação entre o belo e o feio e seus argumentos são a amplificação. Ressalta-se neste trabalho o discurso deliberativo, também conhecido como político. Ressalte-se, também, que, como ocorre em qualquer discurso, o político considera uma relação hierárquica, estabelecida no convívio social, em que o poder é elemento predominante. Por isso, a noção de política envolve a ideia de disputa pelo poder.




    Nesse sentido, Miguel (2000, p. 57) aponta três estratégias para tal conceito. São elas:




    a) Abrangente: considerando os ensinamentos deixados por Foucault em que se postulam as relações de poder em todas as esferas de relações humanas, atrelando a concepção de Abner Cohen (1975 apud MIGUEL, 2000, p. 57) que afirma que na política estão envolvidos os processos de “(...) distribuição, exercício e manutenção do poder”.




    b) Limitado: considera que só se faz política dentro da política institucional, ou seja, só existe política quando se trata de partidos, governos, parlamentos, eleições, e




    c) Específico da política: assim, o entremeio, o que não é abrangente nem, tão pouco, limitado, quando realizada fora das políticas institucionais. Considerando que na estética verificamos o belo e o feio; na ética, o bom e o mau; na política considera-se o amigo e o inimigo. Essa fronteira é verificada através do discurso.




    Segundo Charaudeau (2005):




    A palavra política, na medida em que se inscreve em uma prática social, circula em certo espaço público e tem qualquer coisa a ver com as relações de poder que aí se instauram. (...) Linguagem e ação são dois componentes da troca social que têm uma autonomia própria e que, ao mesmo tempo, se encontram em uma relação de interdependência recíproca e não simétrica. Todo ato de linguagem emana de um sujeito que apenas pode definir-se em relação ao outro, segundo um princípio de alteridade (sem a existência do outro, não há consciência de si). (...) Segundo um princípio de influência, para que esse outro pense, diga ou aja segundo a intenção daquele. (...) Toda ação é finalizada em função de um objetivo e se estrutura em um espaço fechado irreversível, que faz com que o responsável, o agente, seja um decisor que deve se dar os meios de atingir os fins (CHARAUDEAU, 2005, p. 16-17).




    A política, então, se concretiza através do discurso e é por ele desenvolvida e transformada.




    O orador, em qualquer tempo, deve esforçar-se pelas escolhas enunciativas que faz trazer, para junto de si e de suas ideias, o maior número possível de adeptos, já que o discurso político é mesmo um lugar de engajamento do sujeito, de manifestação de sua posição perante a sociedade e ao mesmo tempo é ferramenta a ser utilizada na busca do convencimento do outro.




    De modo mais amplo, o discurso político nasce da combinação entre a palavra que deve fundar a política e a que deve gerir a política. O fenômeno político resulta de vários componentes como fatos políticos, entendidos como atos e decisões que emanam da autoridade; fatos sociais, como a organização e estruturação das relações sociais; fatos jurídicos, como leis que regem as condutas e as relações dos indivíduos que vivem em sociedade; fatos morais e psíquicos, como práticas que manifestam sistemas de valores.




    Por isso, de acordo com Charaudeau (2005), o discurso político pode ser considerado como um “jogo de máscaras”. Toda e qualquer palavra pronunciada por um candidato a determinado cargo político, deve ser tomada pelo que ela diz e pelo que ela não diz, simultaneamente. Como há não-ditos entre os ditos, o discurso político nunca deve ser entendido/lido literalmente, com ingenuidade.




    Como todos esses elementos se interligam, potentemente, o conceito de política e o discurso político mereceram atenção de vários estudiosos.




    1.1. CONCEITO DE DISCURSO POLÍTICO




    O discurso político é quase tão antigo como a vida do ser humano em sociedade. Cidadão e político se confundiam na Grécia antiga, haja vista que naquele tempo, o cidadão da “pólis” (cidade) era o responsável pelos assuntos políticos. Tudo era decidido em diálogo na praça, onde se realizavam as assembleias dos cidadãos, chamada “ágora”. Essas assembleias deram origem ao discurso político, firmemente fundado na retórica e na oratória. O discurso político tem a finalidade principal de persuasão do auditório. Por meio dele o orador procura impor suas ideias, seus valores, usando basicamente a força do convencimento e da persuasão da palavra. Com o discurso visa o orador a seduzir o auditório.




    Qualquer que seja o lugar de aparição, o “discurso político” não constitui um ornamento da conduta política, colocada em palavras, explicada ou comentada, vestida com mais ou menos felicidade, enfim, uma superestrutura. O discurso é constituído do político. Ele está intrinsicamente ligado à organização da vida social como governo e como discussão, para o melhor e para o pior. Ele é ao mesmo tempo, lugar de engajamento de seu posicionamento e de influência do outro (CHARAUDEAU, 2006, p. 42-3).




    Ainda de acordo com Charaudeau (2006), “qualquer enunciado, por mais inocente que seja, pode ter um sentido político a partir do momento em que a situação o autorizar. Mas é igualmente verdade que um enunciado aparentemente político pode, segundo a situação, servir apenas de pretexto para dizer outra coisa que não é política, a ponto mesmo de neutralizar seu sentido. Não é, portanto, o discurso que é político, mas a situação de comunicação que assim o torna. Não é o conteúdo do discurso que assim o faz, mas é a situação que o politiza.”




    O discurso político, pois, é um texto argumentativo, fortemente persuasivo, geralmente pronunciado em nome do bem comum. Tem como alicerce o ponto de vista do orador ou de enunciadores que representa e as informações compartilhadas que traduzem valores sociais, políticos, religiosos e outros. Fundamenta-se numa decisão sobre o futuro, ao contrário do discurso forense, que julga um fato passado. O orador concebe um estado ideal contraposto ao real (presente). Por isso, que se diz que a política é a ciência do possível, ou seja, daquilo que pode ser feito:




    Os políticos, para melhor atrair a atenção dos ouvintes, valem-se da persuasão e da eloquência. Na persuasão ordenam os pensamentos, de tal modo, que os levam a aceitar seus pontos de vista de modo suave, habilidosamente; na eloquência, exaltam o otimismo, o entusiasmo e a vivência no paraíso terrestre, apesar das dificuldades aparentes. Por saberem que a mente humana condiciona-se melhor à afetividade, apelam mais à emoção do que à razão (GREGÓRIO, 2010, p. 2).




    Não raro, o discurso político apresenta-se como uma fala coletiva que busca sobrepor-se em nome de interesses coletivos e constituir norma de futuro.




    Em grande parte, o discurso político é uma combinação do logos, ethos e pathos, com ênfase para o primeiro sobre os outros dois, uma vez que o jogo político se desenvolve mais sobre ideologias. De acordo com Patrick Charaudeau (2006, p. 46) “o discurso político mostra mais sua encenação que a compreensão de seu propósito: os valores de ethos e de pathos terminam por assumir o lugar de valores de verdade”.




    No sentido restrito, o discurso político tem seu final numa votação. Num sentido lato, consideramos um texto político, aquele que decide sobre uma perspectiva de um fato que irá acontecer no futuro. É aquele texto que aconselha ou desaconselha e, depois do seu pronunciamento, o auditório vota uma decisão.




    Consequentemente, o discurso das ideias se constrói mediante o discurso do poder, o primeiro pertencendo a uma problemática da verdade (dizer o verdadeiro) e o segundo a uma do verossímil (dizer ao mesmo tempo o Verdadeiro, o Falso e o Possível).




    1.2. AS ESTRATÉGIAS RETÓRICAS DO ORADOR




    Charaudeau (2006), ao tratar das estratégias do discurso político explica:




    Temos dificuldade em aceitar que em uma democracia o povo vote em um político mais em razão de sua imagem e de algumas frases de efeito que ele ou ela profira do que em razão de seu programa político. Entretanto, o comportamento das massas depende daquilo que as reúnem sob grandes denominadores comuns: discursos simples portadores de mitos, de símbolos ou de imaginários que encontram eco em suas crenças; imagens fortes suscetíveis de provocar uma adesão pulsional. Na democracia, o poder do político advém de uma delegação e esta tem um caráter sagrado. De fato, ela é, metaforicamente falando, e de maneira inversa, um ato de investidura: no lugar do príncipe que arma um jovem nobre e o transforma em cavaleiro, fazendo-o seu servidor sob um código de honra, como acontecia na Idade Média, é o povo que sagra o político e o faz servidor do bem comum.




    Assim, fica evidenciado que as estratégias discursivas utilizadas pelo político para conquistar a simpatia do público, dependem de alguns fatores, a saber, ligados ao ethos: da sua identidade social, da forma como ele percebe a opinião pública e do caminho que ele percorre para alcançá-la, da posição dos outros atores políticos, quer sejam aliados ou adversários, enfim, do que ele entender necessário defender ou atacar, sejam elas, as ideias, as pessoas ou as ações.




    O político, neste caso, pode perceber a opinião do auditório de vários ângulos: poderá vê-la favorável, se reduzida ao grupo de militantes e simpatizantes; desfavorável, quando vista pelas pesquisas ou manifestações de rua ou, ainda, incerta com relação a grande massa representada pelos leitores de jornais, ouvintes de rádio ou telespectadores.




    Deverá ele, então, ajustar seus discursos a cada tipo de público, e sempre observar que uns podem se sobrepor a outros. No plano retórico, deverá centrar seu discurso nos auditórios particulares que possuem especificidades de crenças e de conhecimentos.
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